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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   50/2003

SÚMULA:
Inclui a data nº 24,  com 472,90m²,  da quadra 20, localizada no Jardim Santos Dumont,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

SALA DAS SESSÕES,  6 de março de 2003.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                  /2003

SÚMULA:
Inclui a data nº 24,  com 472,90m²,  da quadra 20, localizada no Jardim Santos Dumont,  no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Fica o lote a seguir discriminado incluído no Quadro XII – Zona Comercial Seis (ZC-6) do Anexo 2 da Lei nº 7.485,  de 20 de julho de 1998,  que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina: data de terras sob o nº 24,  da quadra 20,  com 472,90m², de formato irregular,  localizada no Jardim Santos Dumont,  da sede do Município.

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,  6 de março de 2003.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

mms

PROJETO DE LEI Nº            /2002

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade transformar em Zona Comercial Seis a data de terras sob o nº 24,  da quadra 20,  com 472,90m², de formato irregular,  localizada no Jardim Santos Dumont,  da sede do Município.

Trata-se de imóvel que já foi comercial por força do item 45 do artigo 75 da Lei nº 3.706,  de 16 de julho de 1984 (antiga Lei de Zoneamento).

Ocorre porém que,  com o advento do Plano Diretor,  esse imóvel voltou a ser residencial.

A Constituição Federal,  em seu artigo 5º,  estabelece que “a Lei não prejudicará o direito adquirido,  o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.”   Dessa forma, em respeito ao direito adquirido, estamos apresentando a inclusa mensagem.

De outra sorte,  o interesse público para a presente alteração vem fundamentado no que foi acima exposto e na solicitação assinada pelo proprietário do referido imóvel.

Por fim,  atendendo às exigências determinadas pela Lei nº 8.844,  de 8 de julho de 2002, anexamos solicitação assinada pelo proprietário do imóvel que também é proprietário do imóvel lindeiro,   o que equivale ao abaixo-assinado exigido pela referida lei.

Se isso não bastasse,  importante acrescentar que essa alteração irá contribuir com os clientes do posto de gasolina ali instalado,  pois serão ampliadas a entrada e a saída de veículos e melhorada a circulação oferecendo segurança aos veículos e pedestres que por ali transitam em face da ampliação e do alargamento já referidos.

Finalmente, à guisa de esclarecimento,    a alteração proposta em nada vai interferir no zoneamento residencial,  porque o terreno em questão vai ser anexado ao terreno do posto de gasolina ali já instalado.

Diante do exposto, esperamos contar com o beneplácito dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,  6 de março de 2003.

SANDRA GRAÇA

VEREADORA

mms
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